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CONTRATO - SECNT

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTÍNUOS DE SERVIÇOS
DE LAVANDERIA, INCLUINDO LAVAGEM A SECO E PASSADORIA DE
TOGAS E RESPECTIVOS ADORNOS, QUE ENTRE SI CELEBRAM O
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE GOIÁS E A
EMPRESA CLOSET LAVANDERIA E CONSERTOS LTDA.

CONTRATO TRE/GO Nº 91/2024

SEI nº 22.0.000001519-2

A UNIÃO, por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE
GOIÁS, situado na Praça Cívica nº 300 - Centro, cidade de Goiânia, Estado de Goiás,
inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas sob o n.º 05.526.875/0001-45,
doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado pela Diretora-Geral em
substituição, LOIRÍ SCHWINGEL, matrícula nº 5101620 e, de outro lado, a empresa
CLOSET LAVANDERIA E CONSERTOS LTDA , inscrita no CNPJ sob o nº
30.567.588/0001-20, estabelecida na Rua Jaçanã, n° 40, Qqd.181, Lt2, Parque
Amazonas, Goiânia/GO, CEP: 74835-470, telefone: (62)98331-9798, 62-3094-2030, 62-
99678-2030 e-mail institucional: closetlavanderia@gmail.com, neste ato representada
por JÔZI SALGADO BARBOSA GONÇALVES DE ALMEIDA , inscrita no CPF sob o n°
007.***.741-**, daqui por diante denominada CONTRATADA, têm, entre si, justo e
avençado, e celebram, em conformidade com o disposto na Lei nº 14.133, de 1º de
abril de 2021, o presente contrato de prestação de serviços contínuos, mediante as
seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1. O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços contínuos,
sem dedicação exclusiva de mão de obra, de lavanderia, incluindo lavagem a seco e
passadoria de 28 (vinte e oito) togas e seus respectivos adornos (cordões e pingentes),
destinadas ao uso nas sessões ordinárias de julgamento e sessões solenes pelos
Desembargadores Eleitorais do Plenário do Tribunal Regional Eleitoral de Goiás, em
Goiânia/GO, nos termos e condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo deste
contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR E DO SUPORTE
LEGAL

2. A presente contratação obedecerá ao estipulado neste Contrato e no
Termo de Referência, bem como ao estabelecido no Aviso de Dispensa Eletrônica
( ID 1001326) e nas obrigações assumidas pela CONTRATADA através da proposta
rmada em 17/12/2024, constante do documento nº 1010140 anexado ao Processo SEI
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n º 22.0.000001519-2, dirigida ao CONTRATANTE, documentos que,
independentemente de transcrição, integram e complementam o presente instrumento,
celebrado nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, observadas as alterações
posteriores.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR CONTRATUAL

3.1. Os valores da contratação são os consignados na tabela abaixo:

Item Descrição Qtd
de

peças
por
ciclo

Qtd
de

ciclos
por
ano

Qtd de peças
por ano

(considerando
3 ciclos
anuais)

Valor
por
peça

Valor
total
anual

1 Prestação
de serviço

de
lavanderia

para
lavagem e
passadoria
de togas e
respectivos
adornos

(cordões e
pingentes)

28 3 84 R$
48,00

R$
4.032,00

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos
sociais, trabalhistas, previdenciários, scais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

3.3. O valor total anual da contratação é de R$ 4.032,00 (quatro mil
trinta e dois reais).

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTE

4.1. Os preços inicialmente contratados são xos e irreajustáveis no prazo
de um ano contado da data do orçamento estimativo, em 02/12/2024 (ID 0990577).

4.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da
contratada, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante,
do índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

4.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um
ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

4.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o
contratante pagará à contratada a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice
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definitivo.

4.5. Nas aferições nais, o índice utilizado para reajuste será,
obrigatoriamente, o definitivo.

4.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou
de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, oque
vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

4.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes
elegerão novo índice ocial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por
meio de termo aditivo.

4.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA QUINTA - INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS (IMR):

5. O valor xado neste instrumento para a realização dos serviços objeto
deste Contrato se refere à execução com a máxima qualidade. Portanto, para aferição
do cumprimento do contrato serão utilizados Critérios de Medição de Resultado, na
forma prevista nos itens 8.1 e 8.2 do Termo de Referência, em anexo.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

6.1. O pagamento dos valores contratados, será efetivado pelo
CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta corrente, em até 10
(dez) dias úteis, contados do recebimento denitivo dos serviços, prorrogável
justificadamente por igual período, quando necessário, cumprindo-se observar:

6.1.1. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser entregue à contratante após o
recebimento definitivo do serviço prestado ao final de cada ciclo.

6.1.2. Caso haja glosa parcial do objeto devido a irregularidades no
recebimento denitivo, a contratante deverá informar a empresa para emissão de Nota
Fiscal ou Fatura com o valor ajustado;

6.1.3. O prazo para pagamento da nota fiscal/fatura ficará suspenso durante
os períodos de indisponibilidade do sistema informatizado de tramitação processual do
CONTRATANTE;

6.2. Constitui condição para a fatura/nota scal ser atestada a vericação,
pelo CONTRATANTE, da conformidade dos serviços executados;

6.3. não sendo satisfeita a condição acima, a fatura/nota scal apresentada
não será atestada, obstando o pagamento, por culpa exclusiva da CONTRATADA, até
que seja saneada a situação, sem prejuízo do previsto na Cláusula Décima Quarta, e
demais cominações legais, conforme o caso.

6.4. A CONTRATADA deverá apresentar a Nota Fiscal/Fatura ou documento
equivalente para liquidação da despesa que possibilite a retenção dos tributos
respectivos, sem rasuras, em letra legível, fazendo constar deste o número de sua conta
bancária, o nome do banco e respectiva agência, devendo conter ainda:

a) prazo de validade;

b) data de emissão;

c) dados do contrato e órgão contratante;

d) período das entregas;

e) valor a pagar;
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f) destaque de retenções tributárias cabíveis.

6.5. A fatura/nota scal deverá estar acompanhada, caso não estejam
disponíveis nos sites das entidades emissoras, das certidões comprobatórias da
regularidade da CONTRATADA perante a Justiça do Trabalho, o Instituto Nacional de
Seguridade Social, o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e a Fazenda Nacional;

6.6. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA antes do ateste da
conformidade da execução contratual, que envolve, além da regularidade dos serviços
prestados, conforme especicado no Termo de Referência, o correto e tempestivo
cumprimento de todas as obrigações contratuais, sendo que a demora no pagamento do
encargo pelo CONTRATANTE, causado pela inviabilização do ateste não gera para a
CONTRATADA o direito à correção monetária descrita no item 6.16 desta Cláusula;

6.7. O CONTRATANTE, a cada pagamento, realizará consulta ao SICAF e à
Justiça do Trabalho, para vericar a manutenção das condições de habilitação e
regularidade trabalhista e fiscal;

6.8. Constatando-se a situação de irregularidade da CONTRATADA, o
CONTRATANTE providenciará sua advertência, por escrito, no sentido de que, no prazo
de 5 (cinco) dias úteis, regularize a sua situação ou, no mesmo prazo, apresente a sua
defesa;

6.9. O prazo do parágrafo anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério da Administração;

6.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada
improcedente, a Administração deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela
scalização da regularidade scal e trabalhista a inadimplência da CONTRATADA, bem
como a existência de pagamento(s) a ser(em) efetuado(s) pela Administração, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários a garantir o recebimento de seus
créditos;

6.11. Persistindo a(s) irregularidade(s), a Administração deverá adotar as
medidas necessárias à rescisão contratual, assegurados à CONTRATADA o contraditório
e ampla defesa;

6.12. Havendo a efetiva prestação de serviços, desde que, e a partir de
quando, a nota scal/fatura apresentada preencha os requisitos para ser atestada, os
pagamentos serão realizados, até que se decida acerca da rescisão ou manutenção
contratual, caso a CONTRATADA não regularize sua situação junto ao SICAF e/ou Justiça
do Trabalho;

6.13. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro
interesse público de alta relevância, devidamente justicado, em qualquer caso, pela
autoridade máxima do CONTRATANTE, não será rescindida esta contratação, no caso
de inadimplência perante o SICAF e/ou Justiça do Trabalho;

6.14. O CONTRATANTE pode deduzir dos pagamentos devidos à
CONTRATADA, nos termos xados nos artigos 368 a 380 da Lei nº 10.406/2002,
quaisquer valores correspondentes a multas e/ou indenizações/ressarcimentos aplicados
a esta;

6.15. O pagamento será efetuado de acordo com o CNPJ sob o qual será
emitida a nota scal/fatura, que será o mesmo habilitado no Aviso de Dispensa
Eletrônica, facultando-se o pagamento à lial desde que seja apresentada a
documentação desta no citado prélio licitatório e previamente comprovada a sua
regularidade fiscal e trabalhista;

6.16. No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a
CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, será devida
compensação nanceira, apurada a partir da data de seu vencimento até a do efetivo
pagamento, calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
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EM = I x N x VP

Na qual:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = (6/100) / 365 I = 0.00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

CLAÚSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7. As despesas com a execução deste contrato correrão, no presente
exercício, por conta do Programa de Trabalho 02.122.0033.20GP.0001 – Julgamento de
Causas e Gestão Administrativa na Justiça Eleitoral – no Estado de Goiás; sendo:
natureza de despesa 339039-46, pré-empenho n° 2024PE000447, compromissadas pela
nota de empenho n° 2024NE000639.

CLÁUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO

8.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a
partir da data de sua assinatura, prorrogável por até 5 (cinco) anos, na forma do artigo
106 da Lei n° 14.133, de 2021.

8.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela
autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a
Administração, permitida a negociação com a contratada.

CLÁUSULA NONA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

9. Os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições
da contratação, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
em anexo.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO

10. Não é permitida a subcontratação do objeto avençado.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

11. São obrigações do Contratante:

11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela
Contratada, de acordo com o contrato e seus anexos;

11.2. Cumprir os prazos e condições estabelecidas no Termo de Referência;
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11.3. Noticar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou
incorreções vericadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado
ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

11.4. Acompanhar e scalizar a execução do contrato e o cumprimento das
obrigações pela Contratada;

11.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento,
quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade
e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

11.6. Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente à
execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e
no Termo de Referência;

11.7. Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e neste Contrato;

11.8. Cienticar a Administração do TRE/GO para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela Contratada;

11.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e
reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste.

11.9.1 A Administração terá o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data
do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual
período.

11.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro feitos pela contratada no prazo máximo de 60 (sessenta) dias.

11.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos
assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada,
de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste
Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as
obrigações a seguir dispostas:

12.2. Manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na
execução do contrato.

12.2.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser
recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justicada, devendo a
empresa designar outro para o exercício da atividade.

12.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo scal do contrato
ou autoridade superior (art. 137, II);

12.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das
cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade,
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação
de regência;

12.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,
no total ou em parte, no prazo xado pelo scal do contrato, os serviços nos quais se
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vericarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados;

12.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do
objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo
essa responsabilidade a scalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
Contratante, que cará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,
caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

12.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro
ou parente em linha reta, colateral ou por anidade, até o terceiro grau, de dirigente do
contratante ou do scal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único,
da Lei nº 14.133, de 2021;

12.8. Quando não for possível a vericação da regularidade no Sistema de
Cadastro de Fornecedores – SICAF, a contratada deverá entregar ao setor responsável
pela scalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos
serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3)
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do
domicílio ou sede da contratada; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5)
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

12.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em
Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributárias e as demais previstas em legislação especíca, cuja inadimplência não
transfere a responsabilidade ao Contratante;

12.10. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência
do cumprimento do contrato;

12.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo
Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local
dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento;

12.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que
não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a
segurança de pessoas ou bens de terceiros;

12.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais,
ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do
contrato;

12.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da
legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo
sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e
disciplina;

12.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especicações do
memorial descritivo ou instrumento congênere;

12.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre;

12.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com
as obrigações assumidas, todas as condições exigidas no Aviso de Dispensa Eletrônica;

12.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva
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de cargos prevista em lei para pessoa com deciência, para reabilitado da Previdência
Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art.
116);

12.19 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no
prazo xado pelo scal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram
as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

12.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos
variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124,
II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

12.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal,
estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018
(LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou
do contrato administrativo que eventualmente venha a ser rmado, a partir da
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de
declaração ou de aceitação expressa.

13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as nalidades
que justicaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da
LGPD.

13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora
das hipóteses permitidas em Lei.

13.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis
sobre todos os contratos de suboperação rmados ou que venham a ser celebrados pela
Contratada.

13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é
dever da contratada eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD,
incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para ns de
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto
não prescritas essas obrigações.

13.6. É dever da contratada orientar e treinar seus empregados sobre os
deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

13.7. A Contratada deverá exigir de suboperadores e subcontratados o
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.

13.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento
dessa cláusula, devendo a Contratada atender prontamente eventuais pedidos de
comprovação formulados.

13.9. A Contratada deverá prestar, no prazo xado pelo Contratante,
prorrogável justicadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

13.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos,
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser
mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de
tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da
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nalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou
abusos.

13.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em
formato interoperável, a m de garantir a reutilização desses dados pela Administração
nas hipóteses previstas na LGPD.

13.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes
ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da
LGPD.

13.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD
deverão ser comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de
2021, a contratada que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a
execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013.

14.2. Serão aplicadas à contratada que incorrer nas infrações acima
descritas as seguintes sanções:

a ) Advertência, quando a contratada der causa à inexecução parcial do
contrato, sempre que não se justicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156,
§2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não
se justicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de
2021);

c ) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar , quando
praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste
Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justiquem a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

d) Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da
contratação, no caso de inexecução total do objeto;

14.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante
(art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

15.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele
estipuladas, ou antes do prazo nele xado, por algum dos motivos previstos no artigo
137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a
ampla defesa.

15.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma
Lei.

15.1.2. A alteração social ou a modicação da nalidade ou da estrutura da
empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

15.2. A extinção do contrato não congura óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econômico-nanceiro, hipótese em que será concedida indenização por
meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

15.3. A Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus,
quando não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando
entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

16. As regras e práticas de sustentabilidade a serem observadas são as
determinadas pela Instrução Normativa nº 01/2010-SLTI/MPOG, de 19 de janeiro de
2010, que dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens,
contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Federal, naquilo que couber
para a presente contratação, em especial:

16.1. Racionalizar o uso de substâncias e materiais potencialmente tóxicos;

16.2. Substituir, sempre que possível, substâncias e materiais tóxicos por
alternativas menos prejudiciais ou atóxicas;

16.3. Utilizar produtos de limpeza que atendam às especicações e
classificações da ANVISA;

16.4. Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança necessários
para a execução segura dos serviços;

16.5. Priorizar o uso de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-
primas de origem local.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS

17. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as
disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES

18.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts.
124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

18.2. A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
os acréscimos ou supressões que se zerem necessários, até o limite de 25% (vinte e
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cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

18.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do
art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO

19. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de
2021, bem como no respectivo sítio ocial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei
n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO

20. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Goiânia/GO, Seção Judiciária de
Goiás, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que
não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

E por estarem deste modo acordadas, as partes mandaram redigir o
presente instrumento, que, lido e achado conforme, será assinado pelos representantes
dos contratantes, na forma digital, sendo anexada ao Processo SEI nº 22.0.000001519-2.

Gabinete da Diretoria-Geral do Tribunal Regional Eleitoral de Goiás, na data
registrada na assinatura eletrônica.

Assinatura eletrônica

LOIRÍ SCHWINGEL

DIRETORA-GERAL DO TRE/GO

Em substituição

CONTRATANTE

Assinatura eletrônica

JÔZI SALGADO BARBOSA GONÇALVES DE ALMEIDA

CLOSET LAVANDERIA E CONSERTOS LTDA.

CONTRATADA

ANEXO DO CONTRATO - TERMO DE REFERÊNCIA

1 APRESENTAÇÃO
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1.1. OBJETO

1.1.1. Contratação de empresa para prestação contínua de serviços de
lavanderia, incluindo lavagem a seco e passadoria de 28 (vinte e oito) togas e seus
respectivos adornos (cordões e pingentes), destinadas ao uso nas sessões ordinárias de
julgamento e sessões solenes pelos Desembargadores Eleitorais do Plenário do Tribunal
Regional Eleitoral de Goiás, em Goiânia/GO.

1.2. A contratação é de natureza continuada, necessária para manter as
vestes dos Desembargadores Eleitorais em condições adequadas de higiene, uso e
apresentação, conforme justificativa detalhada nos estudos preliminares no Item 2.

1.2.1. O objeto desta contratação é caracterizado como comum, pois
permite a denição objetiva de padrões de desempenho e qualidade com base em
especificações de mercado.

1.2.2. O objeto desta contratação não se enquadra na categoria de bem de
luxo, conforme o Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.3. Quantidade

Item Descrição Catser Unidade

de
medida

Valor
unitário de
referência

Qte V

r

1 Prestação de
serviço de
lavanderia para
lavagem e
passadoria de
togas e
respectivos
adornos
(cordões e
pingentes)

19542 Un 28

1.4. O custo total estimado para a contratação é de R$ 5.040,00 (cinco mil
quarenta reais), conforme detalhado no item 12 deste Termo de Referência.

1.5. O prazo de vigência da contratação é de um (1) ano, a contar da
assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por até cinco (5) anos, conforme os
artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021.

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A contratação é justicada pela necessidade de manter as togas
utilizadas pelos Desembargadores Eleitorais do Tribunal Pleno do TRE-GO em condições
adequadas de higiene, uso e apresentação, conforme descrito no item 2 dos Estudos
Técnicos Preliminares, anexo a este Termo de Referência.

3 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1. O serviço inclui a lavagem a seco e passadoria de 28 (vinte e oito)
togas, com seus adornos (cordões e pingentes), assegurando que estejam sempre
limpos, higienizados e em perfeito estado de apresentação para uso pelos membros do
Tribunal Regional Eleitoral.

3.2. A contratada deverá assegurar a conservação do tecido, da cor e da
integridade das peças. O processo deve seguir padrões adequados para vestimentas
formais e cerimoniais, utilizando produtos compatíveis com tecidos finos.
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3.3. A contratada deve oferecer reexecução do serviço sem custo adicional
em caso de falhas, como manchas persistentes ou danos causados durante a lavagem
ou passadoria, visando manter a qualidade das peças e evitar a necessidade de
substituições.

3.4. A prestação do serviço ocorrerá em 3 (três) ciclos anuais. Cada ciclo
será executado em duas etapas: na primeira, será lavado um mínimo de 10 peças; na
segunda, o restante das 28 peças. As togas devem ser recolhidas, lavadas, passadas e
entregues dentro do prazo estabelecido.

3.6. A contratada será responsável por todos os custos de transporte e pela
logística de coleta e entrega das peças no local designado pelo contratante, utilizando
embalagens apropriadas para evitar danos durante o transporte e assegurar que as
togas estejam prontas para uso em sessões ordinárias e solenes.

3.7. A contratada deve garantir a qualidade contínua do serviço, mantendo
o padrão de apresentação e conservação das togas ao longo do contrato, sem
desbotamento ou desgaste.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Os serviços deverão ser prestados conforme estabelecido neste Termo
de Referência e no Estudo Técnico Preliminar.

4.2. Os preços cotados deverão incluir todos os custos relacionados, tais
como impostos, transporte (retirada e devolução), taxas, seguros e quaisquer outras
despesas incidentes, deduzidos eventuais descontos concedidos.

4.3. Critérios de Sustentabilidade

4.3.1. O TRE-GO prioriza contratações sustentáveis e, para esta
contratação, optou pelo critério de economicidade ao considerar o menor preço, além de
incluir:

4.3.1.1. Respeitar a legislação vigente e adotar práticas e técnicas
ambientalmente recomendadas, tanto em qualidade quanto em destinação dos resíduos
gerados. A Contratada será responsável por essas atividades e responderá em seu
próprio nome perante os órgãos fiscalizadores;

4.3.1.2. Priorizar o uso de comunicações eletrônicas institucionais para
todas as interações contratuais, enviando documentos relacionados à gestão e execução
do contrato (como notas scais, certidões de regularidade scal, social e trabalhista) por
meio eletrônico, visando minimizar o uso de papel e tinta;

4.3.1.3. Em conformidade com o ANEXO V da Instrução Normativa
SLTI/MPOG nº 5, de 26/05/2017, e da Instrução Normativa SLTI nº 1, de 19/01/2010, a
Contratada deverá adotar as seguintes práticas de sustentabilidade durante a execução
dos serviços:

4.3.1.3.1. Racionalizar o uso de substâncias e materiais potencialmente
tóxicos;

4.3.1.3.2. Substituir, sempre que possível, substâncias e materiais tóxicos
por alternativas menos prejudiciais ou atóxicas;

4.3.1.3.3. Utilizar produtos de limpeza que atendam às especicações e
classificações da ANVISA;

4.3.1.3.4. Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança
necessários para a execução segura dos serviços;

4.3.1.3.5. Priorizar o uso de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-
primas de origem local.
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4.4. Subcontratação

4.4.1. A subcontratação de serviços não será permitida.

4.5. Garantia

4.5.1. O prazo de garantia é aquele previsto na Lei nº 8.078, de 11 de
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). Não será exigida garantia
contratual adicional além da garantia legal para esta contratação.

5 – MODELO DE EXECUÇÃO

5.1. Condições de Execução

5.1.1. A execução dos serviços será iniciada após o recebimento da ordem
de serviço emitida pelo fiscal ou gestor do contrato.

5.1.1.1. A contratada, no prazo de até 2 (dois) dias úteis do recebimento da
ordem de serviço, retirará as peças na Cosep, mediante relação contendo a descrição e
a quantidade de peças, bem como as datas de entrega e devolução.

5.1.2. A solicitação dos serviços poderá ser encaminhada por correio
eletrônico para a contratada, que deverá acusar o recebimento de todas as mensagens
enviadas para o seu endereço eletrônico. Esse procedimento será usado para ns de
contagem dos prazos de entrega e outras demandas. A contratada deve, portanto,
manter seu endereço eletrônico sempre atualizado junto ao contratante.

5.1.3. A contratada deverá arcar com todos os custos operacionais da
prestação do serviço.

5.1.4. A execução dos serviços será realizada nas dependências da
contratada.

5.1.5. Quaisquer dúvidas durante a execução dos serviços poderão ser
solucionadas pela Coordenadoria de Sessões Plenárias (Cosep), por meio do e-mail
cosep-lista@tre-go.jus.br ou pelo telefone (62) 3920-4182.

5.2. Prazo de Entrega

5.2.1. O prazo para execução dos serviços de cada etapa do ciclo é de até 5
(cinco) dias úteis, contados a partir do recolhimento das peças na Cosep.

5.2.2. Caso a contratada se veja impossibilitada de cumprir o prazo
estipulado para coleta, execução ou devolução, poderá solicitar prorrogação por e-mail
até 1 (um) dia útil antes do término do prazo. A extensão do prazo, por até 2 (dois) dias
úteis, será concedida a critério exclusivo do fiscal do contrato.

5.2.3. A segunda etapa do ciclo só será iniciada após a devolução ao
contratante das peças da primeira etapa do ciclo.

5.3. Horário e Condições de Entrega

5.3.1. A contratada deverá enviar, previamente, uma mensagem eletrônica
ao e-mail cosep-lista@tre-go.jus.br para agendar o recolhimento e a entrega das togas.

5.3.2. As togas, cordões e pingentes deverão ser entregues em embalagens
que preservem sua aparência e integridade.

5.4. Local de Coleta e Entrega

5.4.1. A coleta e a devolução das togas e seus adornos ocorrerão na
unidade da Coordenadoria de Sessões Plenárias (Cosep), localizada no Edifício Sede do
Tribunal Regional Eleitoral, Praça Cívica, nº 300, Setor Central – CEP: 74010-003 –
Goiânia – Goiás. A entrega será realizada na presença do scal ou gestor do contrato, ou
de servidor(a) designado(a), que verificará o cumprimento das especificações exigidas.
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6 – OBRIGAÇÕES

6.1. Obrigações da Contratante:

6.1.1. Prestar as informações que venham a ser solicitadas pela contratada;

6.1.2. Nomear Gestor e Fiscais do Contrato para acompanhar e scalizar
sua execução;

6.1.3 Noticar, formalmente, por meio do scal ou gestor do contrato, a
contratada para ns de início de contagem do prazo de execução/fornecimento,
mediante encaminhamento da nota de empenho ou instrumento equivalente, da ordem
de serviços ou da ordem de fornecimento, de acordo com os critérios estabelecidos
neste Termo de Referência;

6.1.3.1. As comunicações entre contratante e a contratada deverão ser
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, o uso de
mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, ART. 44, § 2º).

6.1.3.1.1. A comunicação via e-mail será considerada recebida após a
conrmação de entrega automática, independentemente de conrmação de
recebimento por parte da Contratada, cando sob sua responsabilidade a vericação de
sua caixa de e-mail.

6.1.4. Permitir acesso dos funcionários/representantes da contratada às
suas dependências para a execução dos serviços ou entrega dos bens adquiridos;

6.1.5. Vericar a conformidade do objeto adquirido ou da prestação dos
serviços prestados com as especicações constantes do Termo de Referência e da
proposta;

6.1.6. Comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas
com a prestação dos serviços, para que seja substituído, reparado ou corrigido no total
ou em partes, às suas expensas;

6.1.7. Registrar as ocorrências que estejam em desacordo com as condições
estabelecidas neste Termo de Referência, solicitando a contratada a pronta
regularização;

6.1.8. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente à
prestação dos serviços, no prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência,
desde que sejam observadas as condições contratuais;

6.1.9. Aplicar as sanções administrativas regulamentares, conforme
previsto neste Termo de Referência e/ou no Contrato;

6.1.10. Disponibilizar para a equipe técnica da contratada os recursos
necessários para cumprimento do objeto contratado, se for o caso;

6.1.11. Assistir a equipe técnica da contratada na indicação dos locais de
execução dos serviços, como forma de prevenir a ocorrência de danos de qualquer
natureza, se for o caso;

6.1.12. Emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do objeto contratado, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou Termo de Referência de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

6.2. Obrigações da Contratada:

6.2.1. Informar, no momento da formalização da contratação, o nome do
responsável (preposto), os contatos de telefone, e-mail ou outro meio hábil para
comunicação com o TRE-GO.

6.2.2. Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da execução dos
serviços objeto deste Termo de Referência.
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6.2.3. Fornecer o objeto da aquisição na quantidade solicitada, observando
os prazos ajustados, bem como efetuar os devidos reparos, ajustes ou substituição da(s)
peça(s) que porventura apresente(m) algum tipo de defeito.

6.2.4. Vericar rotineiramente a caixa de e-mail, de modo a acompanhar e
atender todas as comunicações e noticação enviadas pela contratante, posto que as
mensagens serão consideradas válidas e os prazos começaram a contar após a
conrmação de entrega automática, independentemente de conrmação de
recebimento por parte da contratada.

6.2.5. Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação
exigidas na contratação, devendo comunicar ao contratante a superveniência de fato
impeditivo da manutenção dessas condições;

6.2.6. Cumprir os prazos e demais condições previstas neste Termo de
Referência e seus anexos;

6.2.7. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do scal do
contrato, inerentes à execução do objeto contratual;

6.2.8. Executar a prestação dos serviços de acordo com sua proposta e as
orientações contidas neste Termo de Referência, cumprindo todo o cronograma
montado, obedecendo, inclusive os horários predeterminados para realização do objeto;

6.2.9. Observar durante a execução dos serviços contratados o el
cumprimento de todas as leis federais estaduais e municipais vigentes ou que venham a
viger sendo a única responsável pelas infrações que venham a ser cometidas;

6.2.10. Fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de
Referência e em sua proposta;

6.2.11. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos
serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em
vigor;

6.2.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais,
ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do
contrato;

6.2.13. Comunicar a contratante quaisquer ocorrências que impeçam,
mesmo que temporariamente, a execução dos serviços e repassar ao scal da
contratação, em tempo hábil, quaisquer justicativas de situações especícas que
envolvam impedimento do cumprimento dos termos do Termo de Referência, por razões
alheias ao controle da contratada;

6.2.14. Manter sigilo de todos os dados ou informações da contratante
obtidas em função da execução dos serviços;

6.2.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal,
estadual ou municipal, as normas de segurança da contratante;

6.2.16. Emitir nota scal/fatura, encaminhando-a ao scal do contrato,
indicado pelo TRE-GO;

6.2.17. Respeitar as normas de controle de bens e de uxo de pessoas nas
dependências do contratante;

6.2.18. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou
aos bens do contratante, ou ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante
a execução da contratação;

6.2.19. Adotar, na execução do objeto contratual, práticas de
sustentabilidade e de racionalização no uso de materiais e serviços, em especial o Plano
de Logística Sustentável (Portaria N. 35/2021 da Diretoria-Geral do TRE-GO);
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6.2.20. Responsabilizar-se por todos os encargos securitários, scais e
comerciais resultantes desta contratação, assim como quaisquer outras despesas
diretas e/ou indiretas relacionadas com a execução deste ajuste.

7 – MODELO DE GESTÃO

7.3. Da fiscalização

7.3.1. A execução do objeto contratado deverá ser acompanhada e
fiscalizada pelo(s) fiscal(is) da contratação, ou pelos respectivos substitutos.

7.3.1.1. Gestor da contratação: Coordenadora de Sessões Plenárias (Cosep)

7.3.1.2. Gestor substituto: Chefe da Seção de Apoio às Seções Plenárias
(SEASP)

7.3.1.3. Fiscal da contratação: Chefe da Seção de Apoio às Seções Plenárias
(SEASP)

7.3.1.4. Fiscal substituto: Assistente da Coordenadoria das Sessões
Plenárias.

7.3.2. O fiscal deverá:

a) Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução
do objeto contratado, determinando o que for necessário para a regularização das faltas
ou dos defeitos observados;

b) Informar a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua
competência;

c) Promover a noticação da Contratada para ns de início de contagem do
prazo de execução, mediante encaminhamento da nota de empenho ou instrumento
equivalente;

d) Exigir o cumprimento integral das obrigações pactuadas na contratação;

e) Emitir parecer técnico sobre eventuais modicações contratuais
requeridas pela contratada;

f) Providenciar o registro e a noticação da contratada em caso de
descumprimento de obrigações contratuais;

g) Realizar os procedimentos de recebimento e aceitação do objeto/serviço
para fins de atestação e pagamento da despesa;

h) Propor eventuais aplicações de sanções administrativas em caso de
descumprimento de obrigações previstas neste Termo de Referência;

i) Noticar a Contratada, por escrito, sobre quaisquer imperfeições, falhas
ou irregularidades vericadas no objeto fornecido ou no serviço executado, para que
sejam substituídos, reembolsados, reparados ou corrigidos às suas expensas.

j) Notificar a contratada, para apresentar defesa, nos casos em que couber.

7.4. Sanções:

7.4.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n. 14.133/2021, o
Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
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c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para a contratação e
execução do contrato;

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado;

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
contratação sem motivo justificado;

g) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

h) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do
contrato;

i) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

j) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

k) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013.

7.4.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima
descritas as seguintes sanções:

7.4.2.1. Advertência, quando a Contratada der causa à inexecução parcial
do objeto contratado, sempre que não se justicar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, §2º, da Lei);

7.4.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "b", "c", "d", "e" e "f" do subitem acima deste Termo de Referência,
sempre que não se justicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da
Lei);

7.4.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando
praticadas as condutas descritas nas alíneas "g", "h", "i", "j', e "k" do subitem acima
deste Termo de Referência, bem como nas alíneas b, c, d, e e f, que justiquem a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei);

7.4.2.4. Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da
contratação, no caso de inexecução total do objeto;

7.4.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não
exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao
contratante (art. 156, §9º);

7.4.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser
aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º);

7.4.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado
no prazo de quinze dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157);

7.4.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao
valor do pagamento eventualmente devido pela contratante ao contratado, além da
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente (art. 156, §8º);

7.4.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa
poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de cinco dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente;

7.4.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n. 14.133/2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
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contratar.

7.4.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

7.4.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n.
14.133/2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159);

7.4.8. A personalidade jurídica da contratada poderá ser desconsiderada
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática
dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou
controle, de fato ou de direito, com o contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da
Lei n. 14.133/2021);

7.4.9. O contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados
relativos às sanções por ela aplicadas, para ns de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161);

7.4.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163
da Lei n. 14.133/2021.

8 – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

8.1. Recebimento Provisório

8.1.1. O scal ou pessoa designada pelo gestor do contrato realizará o
recebimento provisório das togas da primeira etapa do ciclo, registrando a data da
entrega e entregando as peças da segunda etapa do ciclo.

8.1.1.1. No prazo de até 2 (dois) dias uteis vericará se foram atendidos os
critérios expressos neste Termo de Referência, se houver necessidade, noticará a
contratada.

8.1.1.2. Caso a vericação prevista no item anterior não seja realizada
dentro do prazo, o recebimento provisório será considerado como realizado na data de
esgotamento do prazo.

8.1.1.3. O mesmo procedimento deverá ser executado no recebimento da
segunda etapa do ciclo.

8.2. Recebimento Definitivo

8.2.1. O recebimento denitivo ocorrerá somente no nal da prestação do
ciclo, a contar 3 (três) uteis do recebimento provisório da última etapa do ciclo, sendo
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vericado o cumprimento dos critérios de conformidade e das especicações deste
Termo de Referência.

8.2.1.1. A emissão do termo de recebimento denitivo, que será assinado
pelo gestor do contrato ou pela comissão designada pela autoridade competente, está
condicionada à regularidade da documentação de habilitação scal, previdenciária e
trabalhista da contratada, à observância das disposições deste Termo de Referência e,
se aplicável, à análise do desempenho e qualidade dos serviços prestados, conforme os
indicadores previstos.

8.2.1.2. Em caso de irregularidades, a contratada deverá reexecutar os
serviços rejeitados no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento da
notificação da fiscalização.

8.2.1.3. A contratada será responsável por reparar, corrigir, remover,
reconstruir ou substituir, às suas expensas, o objeto em que forem constatados vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços ou dos materiais
empregados, em até 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação.

8.2.1.4. Nos casos de reparo, a contratada deverá utilizar os mesmos
materiais empregados na confecção das peças, preservando a qualidade e a estética.

8.2.1.5. Caso a peça precise ser substituída, a contratada deverá garantir o
uso dos mesmos materiais, seguindo o modelo, a modelagem, o tecido, a qualidade e a
estética das togas originais.

8.2.1.6. O custo e a responsabilidade pelo recolhimento e entrega de peças
que não atenderam às especicações do Termo de Referência serão integralmente da
contratada.

8.2.1.7. Durante a vigência contratual, caso a empresa não cumpra suas
obrigações, o TRE-GO poderá aplicar penalidades nanceiras, conforme estabelecido
abaixo:

Critério de
verificação

Descrição Penalidade
aplicada

Pontualidade Não cumprimento
dos prazos de
entrega
estabelecidos no
Termo de
Referência. Deve-se
somar os atrasos de
cada etapa do ciclo
(primeira e
segunda).

Multa de 0,5% do
valor da prestação
do serviço relativo
ao ciclo por dia de
atraso.

Qualidade Peças entregue sem
lavagem, com
manchas, cheiro de
sujeira e
danificadas

Multa de 1% do
valor da prestação
do serviço relativo
ao ciclo.
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Reparação

Não reparar a peça
danicada conforme
os critérios
estabelecidos no
Termo de
Referência:

Reparo que não
impacta no
ajuste e visual
da peça: multa de
0,5% do valor de
mercado da peça
danificada.

Reparo maior,
que possa
comprometer o
feitio e o visual
da peça: multa de
10% do valor de
mercado da peça
danificada.

Reposição Não repor a peça
danicada na
hipótese de não ser
possível a reparação

Reembolso de
100% do valor de
mercado da peça
danificada.

8.2.1.8. Os serviços poderão ser rejeitados, total ou parcialmente, quando
em desacordo com as especicações deste Termo de Referência e proposta, sem
prejuízo da aplicação de penalidades.

8.2.1.9. Irregularidades não sanadas poderão resultar em ajuste nos valores
a serem pagos à contratada.

8.2.2. Se o recebimento denitivo não ocorrer no prazo xado, será
considerado como realizado na data de esgotamento do prazo.

8.2.3. O recebimento provisório ou denitivo não exclui a responsabilidade
civil pela solidez e segurança dos serviços nem a responsabilidade ético-prossional pela
perfeita execução do objeto contratado.

8.2.4. Não serão iniciados prazos de recebimento enquanto houver
pendências de solução de inconsistências na execução do objeto ou na documentação
de cobrança.

8.3. Nota Fiscal ou Fatura

8.3.1. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser entregue à contratante após o
recebimento definitivo do serviço prestado ao final de cada ciclo.

8.3.2. Caso haja glosa parcial do objeto devido a irregularidades no
recebimento denitivo, a contratante deverá informar a empresa para emissão de Nota
Fiscal ou Fatura com o valor ajustado.

8.3.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser acompanhada de comprovação de
regularidade scal, previdenciária e trabalhista, conrmada via consulta on-line ao SICAF
ou, na impossibilidade, por consulta aos sites ociais ou documentação conforme o art.
68 da Lei n. 14.133/2021.

8.3.4. Em caso de erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou nos
documentos de contratação, ou se houver pendências nanceiras, o pagamento será
suspenso até regularização, e o prazo para pagamento contará a partir da regularização,
sem ônus para o contratante.

8.3.5. Para liquidação, a Nota Fiscal/Fatura ou documento equivalente deve

Contrato 91/2024 (1013561)         SEI 22.0.000001519-2 / pg. 21



conter:

a) prazo de validade;

b) data de emissão;

c) dados do contrato e órgão contratante;

d) período das entregas;

e) valor a pagar;

f) destaque de retenções tributárias cabíveis.

8.4. Pagamento

8.4.1. O pagamento será realizado em até 10 (dez) dias úteis após o
recebimento denitivo, prorrogável justicadamente por igual período, quando
necessário.

8.4.2. Em caso de força maior que impeça a liquidação ou pagamento, o
prazo será suspenso até regularização, mantendo a ordem cronológica original da
despesa.

8.4.3. Nos casos de atraso no pagamento, sem culpa da contratada, o valor
devido será atualizado, com juros de mora de 0,5% ao mês, calculados da seguinte
forma:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo

pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I= (6/100) /365

I= 0,00016438

TX = Percentual da Taxa

Anual = 6%

8.4.4. O pagamento será feito por ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta indicados pelo contratado.

8.4.5. Será considerada a data de emissão da ordem bancária como a data
do pagamento.

8.4.6. Antes de cada pagamento, será consultado o SICAF para vericar a
regularidade fiscal, previdenciária e trabalhista exigida.

8.4.7. Em caso de irregularidade da contratada:

a) notificar a contratada para regularização em até 5 (cinco) dias úteis;

b) abrir processo de penalidade, se a regularização não ocorrer;

c) condicionar o pagamento à regularização;

d) abrir processo de rescisão contratual, se cabível.

8.4.8. Serão retidas as tributações previstas na legislação.

8.4.9. A contratada optante pelo Simples Nacional não terá retenções
tributárias, desde que comprove o tratamento tributário favorecido, conforme a Lei
Complementar nº 123/2006. No entanto, o pagamento cará condicionado à
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apresentação de comprovação, por meio de documento ocial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

9 – FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

9.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento
de dispensa de licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75,
inciso II, da Lei n.º 14.133/2021, salvo se outra forma for denida pela Administração do
TRE-GO.

9.2. O critério de julgamento será o de menor preço global.

10 – CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

10.1. Será exigido das empresas participantes do processo de seleção a
apresentação de:

10.1.1. Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de
direito público ou privado, que comprove ter a participante cumprido, de forma
satisfatória e nos prazos contratados, a realização de serviços compatíveis com as
especificações deste Termo de Referência.

10.1.2 As certidões ou atestados de capacidade técnica poderão ser
apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

10.1.3 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à
comprovação da legitimidade dos atestados ou certidões, apresentando, quando
solicitado pela Administração, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o
objeto contratado, dentre outros documentos.

11 – PROPOSTA

11.1. A proposta deverá apresentar o valor global para a execução dos
serviços de objeto deste Termo de Referência, incluídos todos os impostos, taxas, mão
de obra, transporte, prêmios de seguro e de acidente de trabalho e emolumentos
decorrentes da obrigação assumida, excluindo o TRE-GO de qualquer solidariedade.

12 – ESTIMATIVA DE VALOR

12.1. Realizada a Pesquisa de Preços, conforme orientação do Manual de
orientação de pesquisa de preços de 2021 e Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021,
vericou-se que o custo anual estimado dos serviços é de R$ 5.040,00 (cinco mil
quarenta reais).

13 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas com a execução decorrentes da presente contratação
correrão, neste exercício, à conta de recursos especícos consignados no Orçamento
Geral da União ao Contratante.

A contratação da prestação de serviços de lavanderia previsto neste Termo
de Referência consta no Plano de Contratação Anual de 2024.

CARLOS ALBERTO MACHADO
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Coordenador de Sessões Plenárias

Documento assinado eletronicamente por JÔZI SALGADO BARBOSA GONÇALVES DE
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Documento assinado eletronicamente por LOIRÍ SCHWINGEL, DIRETOR(A)-GERAL EM
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"É um dever de todos, sem exceção, proteger crianças e adolescentes contra a violência infantil”
Para denúncia disque 100 e/ou (62) 3286-1540 (Delegacia de Proteção à Criança e ao

Adolescente)
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